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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
OBJETO: CONTRAT.r\ÇÃO DE Pl'-.iSSOr\ _]I_JR_llDICƒ-`t PARA O FOR.I*×IEClMEN'l"O DE IJR_Ê,S*I*.AÇÃO DE
SERVIÇOS DE I,AVAt_šHM V`E.IC.I_ILARlES, DESTINADOS A l`vLf\l:~IU'I`E.I*~IÇÃO I"R]1`.V`EI*~ITl'Vf\ E
CORRETIVA DOS VEICULOS F1T.R'l`ENCE`.N'l"ES OU VÍINCULADCIS A FROTA DA SFERFLTARIA DE

- rEnuc.ar;.ão Basica.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote;
F.A'l."OR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação serã em carater sigiloso, conforme art. 15 do Decreto
l0.02-fil/ 10;
FORNECIMEI"~I'1`O: Por demanda;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITA.l'*~ITE: Pessoa jurídica que participa desta Licitação;
IIABÍÍLITAÇÃÚ: Verificação atualiaada da situação juridica, qualificação tecnica e econcintico-financeira e
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATÁRIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, a qual ser:-í adjudicado o seu objeto;
COI"~I'1`RATANTE: O Municipio de IVIOIIADA NOVA que É sigiiatario do ins trumcnto contratual;
CONT RATADA: Pessoa Juridica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e e signataria do contrato com a
.r\dm_in.is tração Pública;
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Earecutivo Miinicipal, que realiaará
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura,
condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do lance de menor preço,
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e
recebimento de impugnação ao edital e .recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: I~_`=`.quipe designada. por ato do titular do Poder E:-tecutivo Municipal, formada por, no
rninirno, 02 (dois) servidores que prestarão a necessaria assistência o Pregoeiro durante a realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: H. o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referencia, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar o
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e
promover a celel'Jraçiio do contrato;
PMMH: Prefeinira. Municipal de MORADA .i\lOVA;
SEDUC: Secretaria de Educação Basica;
D.O.M.: Diario Oficial dos Mtinicipios;

ORIGEM, MODALIDADE, CHITÉRIO DEIULGAMENTO E DA F'UNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente termo de referencia É oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria Iltequisitante,
conforrne especificação dos lotes abaixo discriminado.

Deverá ser adotada a modalidade licitatoria PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tendo com cri-terio de
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com Fundarnento da Lei Federal n'°' 10.520, de l7f07/2002
_ Lei que Regularnenta o Pregão, e tem como suhsidiaria a Lei n° 8.666, de 2'lf06/ 1993 e alterações posteriores
- I.ei de Licitaçšies, da Lei 11° 8.078, de ll/09/' 1990 - Codigo de 'Defesa do Consumidor, Decreto n” 6.204/07,
Lei Complementar n" 123 de '14 de dezembro de 2.006, Lei Complementar n° 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei
Cornplemenrar ri" 155/ 2016, de 2.7 de outubro de 2016, Decreto Federal 11” 10.024, de 20 de setembro de 2019,
Lei Federal 12.440 de 07 de jullin de 2011 que altera o titulo VII-A da Consoliriação das Leis do Trabalho, e
demais normas pertinentes.
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JUSTIFICATIVA
A contratação de empresa para a prestação de serviço de lavagem simples e lavagem completa corn enceramento
dos veiculos da frota Oficial, ira coritribuir de forma significativa para a qualidade dos serviços publicos
prestados a comunidade escolar tendo em vista que temos ainda um grande número de estradas ca.rroçtiveis, que
aceleram o acúmulos de sujeira no Transporte Escolar e nos demais veiculos, fazendo-se necessario urna. limpeza
periódica.

OBJETIVO
Este termo segue o rito referente ao Artigo 6”, Inciso III da Lei 8666/95, alterada pela. Lei nc' 8883/94, ao
disposto no Artigo 3", incisos I, ll c III da Lei 10.520/2L'_l02. elaboramos o presente Termo de Referência para
nortear a futura contratação objeto deste termo para atender as necessidades da Secretaria, para que o
procedimento se torne legal, seja efetuada a seleção de proposta mais vantajosa, tendo por finalidade definir
elementos para a futura eonn'-atação de empresas que pratique preços de mercado e qualidade nos produtos,
vismdo ã formação de contrato.
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Hlustifica-se o criterio de julgamento da licitação ser o Mlš`.l`-lC.ll`i. PRJ£".CCÍ) PGR L(Í.Tl"lE por ser aquele que melhor
reflete os anseios da licitação, por scr economica e logisticamente o rnais viável, tendo em vista que os serviços
agrupados etn lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores insigctificativos, e o seu
agrupamento pcrfaa um valor: maior a ser cotado, se.ndo um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior
economia de escala, melhora na padronização, logist.ica e gerenciamento dos serviços, ja que a unidade gestora
solicitará o objeto a um niirnero menor de fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. A
realização de diversas contra rações através do criterio de .julgament-o menor preço por Item, para o objeto em
tela se torna inviãvel por diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos servidores para
gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca tie economia de escala e inviabilidade técnica, além do
riúmero reduzido de servidores para gcrencias os diversos contratos possiveis. Destarte, podemos concluir que a
definição do objeto cia licitação pública e as suas especificidades são clisericionãrias, competindo ao agente
administrativo avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a contratação.

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento (ME.l*-IDR PREÇCJ POR I..C)*I'E.) ira resultar em considerável
ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim
aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, te.nd.o em vista que
ela recebera mais propostas, beneficiando a eficiencia dos contratos administrativos. A Administração, com essa
decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no
fornecimento de totlas as peças licitadas, lziern como facilitar e otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens
sejam divididos entre varios licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles podera comprometer todo
o planejamento da prestação de serviços objeto da presente contratação, que visa. atender o interesse Público.

Importante salientar ainda que esta. .r\.dminist.ração pretende contratar serviços que no seu conte:-rio geral são
da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em l.O'l'ES podera gerar aos licitantes
ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, scrã traduzida em menores preços em sua proposta
global.

Sobre este tema, podemos citar a obra “Tzrnmr Poiëimri.'n.r .febre l_.r`tfitaníss* e Cent:-ms.r", varios autores, da editora
Malheiros, na pit_¡_.__,rir1a 74, o seguinte trecho:

“(...) em geral, a economia de escala e instrumento fan-damental para
dirninniçtio de castas. Qaanto maior a anantidade a ser negociada,
menor o casta anitdrio, que em decorrência do barateamento do casta da
prod:.tça'o (economia de escala na indiistria), qner porqne bd diminuição
da margem de lacre (economia de escala geralmente encontrada no
conttirciofl

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribtinal de Contas da União, quando decidiu pelo
indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto em um
unico item, desde que devidamente justificada pela area dernandante ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de
restrição indevida ã competitividade. (Acordão 1.167/2012 - TC DUtl.43l/2012-5 ~- TCU -¬- Plenário - Relator:
_jose_jo.tge).

Essa mesma Corte se pronunciou atraves do Acordão n“ 732/20118, no seguinte sentido:

" a qaesttío da riiabilidade do ƒracionamento decte ser decidida com
base em cada caso, pois cada obra tem as snas especificidades, deoendo o
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gestor decidir analisando qual a solirçdo mais adeqnada no caso

HCÚHCFEÊÚ .

Dessa forma, verifica-se que o entendime.nto do "l`i-ibunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto em
itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devenrlo ser aplicada a opção mais vantajosa para a
/*tdrriinistração Pública, desde que não haja restrição ã competitividade.

Assim, dentro da con¬ipetënc.ia discriciont-iria que e assegurada ã rldininistração, optou¬se por adotar o critério de
julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado ãs necessidades e eficiência administrativas no
j'_`tl.'E5`iEi`llIE`1 C-EÃÊCM

aatsziteivctzu. nos rauços
Os preços de referencia foram estimarlos com base nas cotaçoes realizadas pelo Setor de Cotação de Preços do
Municipio de MÚRADA l\lClVA/Clrl., anexadas aos autos deste processo.

na assiisurtu ea E na vioÉNcta no co1×rrsn"t'o
`l- O Municipio de MCIRJXDA NOVA, corn a inteivei'1iÊ*.ncia da SIÊÊCRETARIA, assinarã contrato corn a(s)
v'encedora(s) desta licitação, no prazo mã:-timo de O5 (cinco) dias, contados da data da convocação ezpedida por
esse orgão, sob pena, de decair do direito ã contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez, quando
solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
2- Caso o Licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior devera eirtinguir os efeitos da homologação e da
adjudicação atraves do ato de rescisão e retornarii os autos do processo o Pregoeiro, sem prejuizo da aplicação
das sanções cabíveis.
3- O Pregoeiro retornarã as atividades de seleção de melhor proposta e convocarã outro licitante, observada a
ordem de. qualificação e classificação, para verificar as suas coridiçoes de habilitação, e assim sucessivamente.
4- O licitante que, convocado dentro do prazo de val.idade da sua proposta, não celebrar o contrato, delirar de
entregar a documentação e:-rigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
ei-:ecução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na eirecução do contrato, comportar-se de
modo inidrfineo ou cometer fraude fiscal, iicarã impedido de l.icitar e contratar com o i\/lunicipio de MORADA
l\lOVr~“i e serã clescredeneiado no cadastro do Municipio, pelo prazo de ati: U5 (cinco) anos, sem prejuízo das
tntiltas previstas em edital e no contrato e das demais corninaçifies legais.
5- O contrato tera um prazo de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura, podendo ser aditado nos casos
previstos no art. 5? e incisos da Lei Federal n°. 8.666/93 e suas alterações posteriores.

DA Fiscatiznçito E AL'tE.1=utçÕ1ss no CONTRATO
1 - A fiscalização do contrato dar-se-ã nos termos do mt. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, serã designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio todas
as ocorrencias relacionadas a eirecução e determinando o que for necessãrio ii regularização de falhas ou defeitos
obsefltadcis.
E - A fiscalização não ezclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de iinperfeiçöes tecnicas ou vícios redibitorios, e, na ocrirreiieia desta,
não implica correspon.sabilidade da Adrriinistração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
"FD da l,ei Federal ni” 8.6615/93 e suas alterações.
3 - CJ representante da Adrninistração anotar:-i em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
e:-:ecução do contrato, indicando dia, mes e ano, bem como o nome dos funcionãrios ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessãrio ã regularização das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providencias cabíveis.
4 - No interesse da CC`3l*~l'l¬RATAl*~l'I'E, o objeto deste Edital, Termo de Referência e ane:-:os poder:-'i ser
suprimido ou acrescido até o ]i_mite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
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supressão além desse liinite, por acordo entre as partes, con forine disposto no artigo 65, § 1° e 2 “, inciso II da
Lei n° E666/93.
5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido
até o limite de 25”/ti (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2", da l`_.ei n'“ 8.666/93.
6- A Licitante Contratada tica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçõe.s licitadas, os acrésci.mos ou supressões
que se fizerem necessárias.
7- I'~lenl-tum acréscimo ou supressão poderá ezceder o limite e.stabelecido nesta condição, eirceto as supressões
resultantes de acordo entre as partes.

na sUacoivTs.rttrtçÀo
1- A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará. integra e solidária perante a
Contratante.
É - As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.
3- A Proponente vencedora da licitação, poderá subcontratar os serviços, objeto deste certame, até o limite de
2iJ“.‹'i› (vinte por cento), com a anuéncia prévia da Gestora do Contrato, e em pleno cumprirnento do art. 72 da
Lei 8.666/93 e suas alterações;
4 - Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado rio processo .licitatorio e que tenha sido
consiclerada inabilitada.
5 - A Contratada deverá solicitar formalmente á C-estora do Contrato os pedidos de subcontratação, com os
quais a mesma poderá anuir mediante a apresentação de todos os documentos exigidos no item 6. e subitens.
6 - Qualquer subcontratação somente será possivel com a anuéncia prévia da Prefeitura Municipal de Morada
lwlova, através do responsável por cada contrato, que ezigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu
subcontratado, mediante a apresentação de todos os documentos ei-tigidos neste Edital e autorização eirpressa da
PMM N.
6.1- Da solicitação prevista no item acima, constará ei-tpressamente que a empresa contratada é a única
responsável por todos os serviços ei-:ecutados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu ezclusivo nome, e
por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
7- C1 contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratarla será apresentado ã PMMN, que poderá objetar
relativamente ás cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar responsabilidades e encargos de qualquer
f1'illÍLlICifÍfl..

S- Neste contrato deverá estar eirpresso que a empresa CC)NTR_A'l`ADA é a única responsável por todos os
serviços executadas pela Subcontratarla, pelo faturamento ein seu ezclusivo nome., e por todos os demais eventos
que envolvam o objeto proposto desta licitação.
9 - Em hipotese nenhuma haverá relacionamento contratual _ot1 legal da CC1N"l¬Rj\'l`Al5~lTE com os
sulJcotttt'atados.
10- A CC)l*šlTli_AT.Al`×l'l"l;¬s reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões técnicas ou
administrativas.

na soam na Pansração nos szitvtços, no PAGAMENTO E no anisottttiiiitto
Económico-FiNANcEiao
1. Poderão ser firmados contratos que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualmente a todas -ass
disposições constantes da Lei l*~l°. fl.ú66/93, inclusive quanto ás prorrogações, alterações e rescisões.
Ii.. IDA DRDELM DE SERVICE): Cts serviços contratados serão ez-:ecutados mediante ei-:pedição de CJRDEIVI DE
SERVICO, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os serviços a serem eirecutados, de
acordo com a converiiéneia e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da
t'lCJl*~l'l`RAT.Al*-l'l¬E.
2.1. CI contratado deverá entregar os serviços solicitados na Ordem de Serviço, oportunidade em que receberá o
atesto declarando o fornecirnento. Cla serviços serão entregues nas seguintes condições:
a) 1*-los locais determinados pela administração do presente processo licitatõrio indicado na Clrdem de
Serviço/ Coinpras;
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b) No prazo de no niágjjno de tl] [um] dig, çgrririo apos o recebimento da Ordem de Serviço no horário de
0711 ás 13h (horário loca.l).
2-2. O aceite dos serviços pelo orgão recebedor não esclui a responsabilidade civil do fornecedor por vicio de
quantidade, qualid.ade ou disparidade com as especificações estabelecidas no aneso deste edital quanto aos
serviços entregues.
2.3. Os serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Serviço/Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no lnsLrun¬ien.to Convocatorio, no Tenno de fteferéncia e observações
constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
2.4. Para os serviços objeto deste certame, deverá ser cinitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) unidade(s)
gestora(s) do li/Iunicipio de Morada Nova/ CE.
2.4.1. As informações necessárias para emissão ria fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidarIe(s)
gestor-a(s).
2.5. No caso de constatação da inadequação dos serviços fornecidos ás normas e esigéncias especificadas neste
edital, na o.rdem de serviço e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imerl.iato ou no
prazo má:¬:.ii¬no de 24 (vinte e quatro) horas ade.quarlos ás supracitadas condições, sob pena de aplicação das
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
3. Os serviços contratarlos deverão ser ezecutados, observando rigorosamente as especiñcações contidas no
Termo de Referéncia, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sita proposta de preços, bem
ainda ás normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos,
ta:-:as e quaisquer onus de origem federal, estadual. e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou
ei-ttrajurliciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resulta.ntes do fornecimento que lhes sejam
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda.:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas ezpensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verifiearem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsahilizar-se pelos danos causados diretamente á Adrniiustração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na ez-recução do fornecimento, não escluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo orgão interessado.
4. O prazo para pagamento será de até 50 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
P`i.scal/Fatura pela Contratada.
5. O pagamento somente será eferuarlo apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Piscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços eireeutados.
5.1. O atesto fica condicionado it verificação da conforrriidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente esecutados.
6. l-flavendo erro na apresentação da Nota Piscalffiamra ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou, ainda,
circunstáncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento .ficará pendente até que a Contratada providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da regularização
da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratarla:
7.1. Não produziu os resultados acordados;
7.2. Ciel:-tou de eirecutar as atividades contratadas, ou não as eztecutou com a qualidade minima ei-tigida;
S. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária tie Crédito, mediante deposito em conta corrente, na
agéncia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
lfl. Será considerada como data do pagamento o dia ein que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
ll. A Contratante não se responsabi.lizará por qualquer despesa que venha a ser efeuiada pela Contratacla, que
porvcr11.'t1i'a náo tenha sido acordatla rio contrato.
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12 - Clcarrenda atrasa na pagarnenta, clesde que a CONTRATADA nãa tenha cancarrida, de alguma farma,
para a atrasa, a valar devida devera ser acrescida de encmgas maratarias apuradas cant base na variaçãa da
Indice Geral de Praças - Dispardbilidacle Interna (IGP-Dl), divulgada pela Fundaçiia Getulia Vargas, na periada
campreendida entra a data prevista e a da efetiva pagarnenta, adatanda-se a criteria "pra~rata temparis" pa.ra as
anialieaçaes nas sulziperiadas inferiares a 3›O(t.rinta) dias.
13 - Deveriia ser emitidas faturas da encarrarnenta aa findar as vinculas desta C.ant.rata par esgatamenta da
abjeta, par final da prasa au rescisãa cantraniiil.
T4- Seraa descantadas da (fartna integral au parcelada) sabre a valar da fatura, as vaiares decarrentas da
inderuaaçaes au de multas eventualmente registradas.
14.1 - Gs serviças seriia pagas em canfarmidade cam as inediçaes apresentadas pela empresa vencedara da
certame, a, de acarda cam a caiiipasiçaa das praças unitarias da sua prapasta camercial.
15. Em canfarmidada cam a legislaçaa vigente, sera permitida reajuste das praças canttatadas, desde que
abservada a iatarregna tniniina de G1 (um) ana a cantar da data da prapasta au da última reajuste.
16. Us praças seriia reajustadas pala variaçaa da Índice de Praças aa Cansurnidar Ampla - IPCA, da Instituta
Brasileira da Geagratla a Estatistica - Il¡.ãG`E, acarrida na periada acumulada am 12 (dasa) meses, adatanda-se a
seguirite fórmula: l`*r = P + (P :-t Onde:
Pr = prega reajustada;
P = praça atual. (antes da reajuste);
V = variaçãa percentual abtida (acumulada nas últimas dazse meses), anda (F it V) significa a acrescima au
clecrescima cle praça decarrenta da reajuste.
17. CC`Jl*¬Cl'1'RJ-\'l.`ADA, para ahter direita a carreçaa, devera pleiteá-la par ineia de carrespandência a Secretaria
reuiiisitante, esplicitanda a Farma da ap.I.icac,aa da indice a. a valar reajustada am até U2 (duas) casas decimais.
18. Casa a CONTlU\_'l"ADA nãa sa]ici.te tempestivamente a reajuste a prarrague a cantrata sem pleitea-la,
acarrcrií a pracltisfia da direita;
'Iii Tainbem acarrera a preclusfia da direita aa reajuste se a pedida far farrnulada depais de ezttirita a cantrata.

nas asnlaaçöezs :as caNTR.sTzu-r1¬E
1. Salicitar a ei-:ecuçãa da abjeta ii CJCJI*-l'i`l?..*\"l`f\,1ÍJA através da emissãa da Clrdein de Campra e au Serviça.
2. li'-raparcianar a CONTRATADA tadas as caiidições nacess=ã.tias aa plena cumprimenta das abrigaçñas
decarrentes da Terma Cantratual, inclusiva carn a famecimenta da abjeta da certame, cansaante estabelece a
l..ei Federal nfl 8.666/1993 a suas alterações.
3. Fiscrtlisar a abjeta deste cantrata suaves de sua unidade campetente, padenda, em dectirrência, salicitar
pravidfmctias da CONTll.rl'I`ADA, que atenderá au justificar'-:-.i de imediata.
4. lfwlatificar a CONTRATADA, da qualquer irregularidade decarrenta da e:-tecuçfria da abieta canttatual.
5. Efetuar as pagamentas devidas ii CCJN'1`F.AT:\DA nas candiçaes estabelecidas neste cantrata.
6. Determinar a liarriria da realieaçãa das serviças padenda ser vrrtiaval em cada lacal e passível de alteraçãa,
canfarme canveniência da COl*ClTRATM*§i'l`E. cam abservimcia das leis trabalhistas.
7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste iristrumenta.
8. E:-:igir a cumprimenta de tadas as campramissas assumidas pela Cantratada, de acarda cam as cláusulas
cantratuais e as termas de sua prapasta.
9. Natificar a Cantratacla, par escrita, sabre .ir¬nperfeiçaes, falhas au irregularidades canstatadas nas seiviças
prestadas, para que sejam adatadas as medidas carretivas necessarias.
IU. E.:-agir da Cantratada, a qualquer tampa, dacumentaçr`ia que camprave a carreta e tempestiva pag-amenta de
tadas encar*,gas previdenciárias, trabalhistas, fiscais e camarciais decarrentes da esecucãa deste Cantrata.
11. Receber' a abieta da cantrata, atraves da Setar respansavel par seu acarripanhamanta e liscaliaaçaa, em
canfai'm.idat'la cam a art. 75, Il, da Lei n“ 3.666/93.

nas asaiartçöezs na aaN'rtutTsDs
'1-Entregar as serviças abjeta da Cantrata de canfarmidade cam as candiçaes e prasas estabelecidas neste
Edital, Terma Cantratual e na prapasta vencedara da certarne;
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2- Manter durante tada a duraçáa da cantrata, em campatibilidade cam as abrigações assuinidas, tadas as
candiçfies de liabilitaçáa e qualificaçáa eicigidas na licitaçáa;
3- Pravidenciar a imecliata carreçáa das cleficienc.ias e/au irregularidades apantarlas pela Cantratante;
4» Arcar carri eventuais prejuiiras causaclas á Cantratante e/au terceiras, pravacadas par ineficiencia au
irregularidade caineti.da par seus empregadas e/au prepastas envalvidas na entrega da abjeta cantratuai.
5 - Respander par tadas as despesas diretas au .indiretas que indicam au venham a incidir sabre a esectiçáa
cantratual, inclusive as abrigaçaes relativas a salárias, previdência sacial, impastas, encargas saciais, transparte e
autras pravidancias, respandenda abrigatariamente pela Fiel cumprimenta das leis trabalhistas e especificas da
trabalha e legislaçáa carrelata, aplicáveis aa pessaal empregada na eirecuçáa cantratual.
6 - Prestar irnadiatamente as infariuaçaes e as esclarecimentas que venham a ser salicitadas pela cantratante,
salva quanda irnplicarem em indagações de caráter tecnica, hipótese ein que seráa respandidas na praza rle 24
(vinte e quatra) haras.
T - Substituir au reparar a abjeta cantratual que cainpravadamente apresenta candições de defeita au ein
descanfarmidades cam as especificações canstantes na Tarma de Referência, na praaa fntada pela G-estar da

-¬-Lantrata.
S - Pravidenciar a substiruiçáa de qualquer praiissianal envalvida na eirecuçáa da abjeta cant.ratual cuja candura
cansiderada pela iiscaliaaçáa da C(ÍlNTl1..A"l`AI*~lTbl.
9 - Refaaer a entrega da abjeta cantratual que campravadamente apresente candições de defeita au em
descanfarmidades cam as especificações canstantes na Terma de Referência, cantada da sua natificaçáa.
10 - i¬lespansabi.liaar-se pelas vicias e danas decarrentes da abjeta, de a.ca.rda cain as artigas 12, 13 e 17 a 27, da
Cadiga da Defesa da Cansumidar (Lei ii” B.U7El, de 1990);
ll ¬ C_Íll'iservar, na que cauber, a Cadiga Civil Brasileira, riar.rnas tecnicas, as leis e as regulamentas part.inentes.
12. Respansabiliaar-se integralmente pela abserváncia da dispasitiva na titula II, capitula V, da flÉI...T, e na
liartaria n.'i 3.46l.lƒ7'?, da Ministeria da Ti'abalha, relativas a segurança e higiene da trabalha, bem cama a
Legislaçáa carrelata em vigar a ser exigida.
13. rlrcar cam tadas as anus au abrigaçaes decarrentes da legislaçáa tributária, fiscal, camercial, trabalhista, civil
e. demais relativas ii aperacianaliaaçáa das serviças cantratadas.
14 - Naa perinirir a utiliaaçáa da qualquer trabalha da menar de dezesseis arias, ei-tceta na candiçáa de aprendiz
para as maiares de quatarae anas, nem permitir a utiliaaçáa da trabalha da men.ar de deaaita anas em trabalha
naturna, peri rasa au insalubre;
15 - Vedar aliiuliaaçáa, na eaecuçáti da abjeta, da empregada que seja familiar de agente pública acupante de
carga em camissáa au funçáa de canfiança na argáa Cantratante, nas termas da artiga 7° da Decreta n° 7.203,
de Zülü cumprir cam as demais cancliçaes canstantes na prapasta apresentada na licitaçáa.

Das INi=‹'Ra.ÇÕE.s .Is sruuçüns ADMINISTRATWAS
1. Adata-se cama criteria de justiça e abediencia aa priricipia juridica da raaaabilidade, a ascalanamenta a
tipificaçáa de evenras sancianáveis ein editais de pregáa, abaiita descritas, garantirida a direita de eirercicia
previa de ampla defesa nas pracessas de sancianamenta cam a itnpedirnenta de licitar e cantratar cam a Uniáa,
Estadas, Distrita Federal e Muriicipias, atendenda a recamendaçáa canstante na subitem 9.5.1.1 da Acardáa
TCU/Plenária n“' 1393/2011, art. 7° da Lei 1U.52Df2i_llÍl2, cam respectivas praaas de duraçãa:

` ` aihsziafdsz ` ` "` `saiaçbEsQi1"asaiíÃaaP`üca.uiišz _ `
l- Farjar a classiiicaçáa cama micraeinpresa au empresa de 1_ d E f cida n 1. Iniperlitnenta de licitar pela periada de, na minima, 1 (um)
pequena parte para abtençaa e tratamen a avare c. 1 , -
._ , _ . _ .ir " TCU .J “Il 2011.licttaçaes mceritivadas au naa. mw 1 Emdflü /I L H D74/

um I-¬ :_ aí |¬.-1 I-I |-I-l u_u 1 _| :_-1 I-l II-I I-_I*|'

II- Descumprir prasas estabelecidas pela Pregacira durante 2 I Y d I_ _ I r d d , _ 4
a sessáa de licitaçáa para qualquer mimifestaçáa na se-ssáa ' mim: mlmtü Ç imtilr PE Ú Penn' Ú Ein” lmmflm'
puhlica, get-anda tumulta e atrasas na certame. iq )

¡ -¡ nl -| :_ 1 u_u-_ -I l _-| 1.-I-l 1.-I n.-| 1 1
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III- Desistir da lance, sem lusüfiflfiiifmi duffllilf H Süiñü 3. Impedimenta de licitar pela periada de, na minirna, Li (seis)
publica aii náa rnantiver a prapasta na fase de aceiiaçáa.

_-I ___ _-I I-_ _ _l-_ _!-I__ I-__ _ |_|.

'fitas sua 'fi'

ITIESCE.

_:-:II

_-J¡I|I|Il'II|I'I|II| __Fl _-I _ I

¿___ | __ _-I ___ _

_-Il _-_ _ 'I |'fl|__ I I I-_I'I |__ |__I¡ ..-

IV- Naa apresentar au daiitar de apresentar dacumentaçaa
salicitacla na edital na fase de aceitaçáa da prapasta,
liabilitaçáa au na cantrataçáa.

I
J- .r

tl. Impedimenta de licitar pela penada de, na mrniina, ti (seis)
ineses.

V- rl.presentar prapasta camercial em desacarda cam a
Edital, acasiananda a frustaçáa da certame em qualquer
sentida.

Vl- Apreseiitar dacumentaçáa falsa durante a licitaçáa au,
eantiutaçáa.

VII» Háa manter as candiçaes habilitatórias durante a
e:-:ecuçáa da canttata au da vigência da ata de registra de
praças.

Vlil- l*~Iáa retirar a iiata de
einpenlia/náa assinatura da Ata.

I __ I__\ I-_ _I'l |

I}§Í~ linlzregar a abjeta fara da praaa estabelecida na edital e
terma de. refer-éncia.

_ \-_

Ef l.'¬~Iáa efetuar a traca da abjeta, quanda natilicada, durante
11 t;t'1riI'.ti1 Etiçãü.

Ki- Substituir a abjeta fara da prasa estabelecida.

___ I' I- FI __! _ I;-I

Ísfllf `l`Jeii-tar ria realiaar au atrasar a instalaçáa au inantagem
da eqnipamenta (s) quanda prevista na edital a terma de
t't:I-tréiicii-1.

Hill- lflteiirar de entregar daenmentaçáa ariginal exigida
neste Edital durante. a licitaçáa au canttataçáa.

XIV- Campai-tar-se de mada iriidónea ria licitaçáa au
eai-iirataçáa, causanda prejuiaa a Adritirtistraçáa au
demanstranda afensa aa ardenainenta juridica, aa .
.regramenta da edital, aas licitantes, á I-\drninist_raçáa e á.
saciedade.

'I __ ___ _ __l I|l'l

5. lmpedimenta de licitar pela peiziada de, na minima, 1 (um)
ana.

E. Impe.di.menta de licitar pela periada de na minima 5
(cinca) anas.
9. Caniunicar aa Ministéria Pública Estadual e au ffiederal
para apuraçóes de sanções de ardem penal. 1

B. lmpedirnenta de licitar pela perlada de, na mirrima, fi
(seis) meses.

I-__ __ _ _-I __ I-_l'|'

11. Impedimenta de licitar pela periada de, na minima, 1
(tim) ana.
12. Multa de, ria minima, 10% (des par centa) da valar da
cai1_t__rata/nata” empenl:_p_. _
13. Advertéiicia
14. Multa de, na minima, 0,5 ".‹"s (meia par centa) par dia de
atrasa, aplicada sabre a valar da n¬iatarial náa farriecida.
limitada a 20 (vinte) dias. Após a vigésima dia pad.erá ser
eansiderada inei-recu áa tatal au parcial da abjeta. H
I-___ Izl-i'_'l \-|.l.l_ \-lzl-.|-II

15. rldvertfincia;
17. lnipediinenta de licitar pela pai-íada de, na ininirna, 1
(urn) ana.
13. Multa de, na minima, 10% (des par canta) da valar da.
ctiritiita/nr_ita diein.peiihp.__ _
13. Advertência
19. Multa de, na minima, 0,5% (meia par canta) par dia de
atrasa, aplicada sabre a valar da mat.ei:ial náa substituída,
limitada a EU (vinte) dias. Após a vigésima dia paderá ser
cai1_siçleradi‹i iri_e_:-:leciiçáa tatgl an parEi_a_1 da abje_tp. _
21. rlrdvertéiicia
22. Impedirnenta de licitar pela periada de, na minima, 6
(seis) meses.
13. Mtilta de, na minima, 0,5"/ii (maia par canta) par dia de
atrasa aplicada sabre a valar da qqpipameiita.

__ i il-_ til-l.| HIIIH _

21. Muita de, na minima, 10% (des par canta) da valar da
cantrata/nata de empenha/valar tatal estimada para a item
au late.

\-I-|-llfll __]-I _ I- _ _ I-I-_

24. Iiripeclirneiita de licitar pela peifiada cle, na mini.n'ia, 2.
(dais) anas.
25. Multa de, na minima, 10% (dea par cairia) da valar da
earitrata/nata de empenha.

__-| I-_-I _ __ ___ _

I-_ __ __ _ Ii-I __'II|
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1 I _ I- “_ “_ __21'. Impedimenta de licitar par 5 (cinca) anas.
-* ' ar ,

Iii- tlamerer fraude fiscal durante a licitaçáa au caritrataçáa. EE* Multa dt* um nmmnü* w 'Jú mc: Für Camil) du Wim diacantrata/nata de einpenlia.
29. Camuriicar aa Miitistóiia Publica Federal e au Estadual.

ItiÍV.I- I*-laa recampar iiiveis de serviças acardadas, qnanda
asgatadas as sancianamentas próprias, regiilares e inerentes 2'?, Tzrrpadimm-,its da Beijar ggm -¿ P1\.11I¿[1~.]' Palm. P,¿r¡,¡,,-1,3, (1,-,i
aas manit.araIiiei1tas t:écnica-aperacianal e adiriiitistrativa da na mírrir-ira, 1 (um) ane,
gcrenciamcnta caiitratual.

hH 

Emi" Deixar. dc cxúüfmr quälquer Ub.rii¿HÇiil_ü Pflüufldfl and 23. Irnpeclimcnra de licitar cam a l¡'l\/11/fl*~l par, na rniniiiia, 2prevista aiii lei e na edital da presciite Iicitaçaa, ern que naa (dais) anas.
se carnine autra ppnalidarle.

__ }{VI'll- lt-láa celebrar cant.rata, em canvacaçáa dentra da 29. lm.pedi.rncnta de Licitar cam a miinicipia de Marada
praaa de valitlade de prapasta. Nava par, na minima, `l(um) aiia.

I __ _ I- _ __ _

HK- Ineirecuçáa tatal, prevista na Lei 8666/ 93 e Lei
10.520/ EI It12.

32. Impediiiieiita de licitar cam a PMÍMl'~l par, na min.ima, 2.
(dais) anas.
33. Multa de., ria miniina, Etliifit (viiite par canta) sabre a
valar da cantrata/nata de empenha aii valar da parcela.

'I__ I.-I _ l.l_I-I I-IJ-I |___ _-I _|'I| _-I-III I-__ H-|._'I

XX- li-Ie:-tecuçáa parcial da abjeta prevista na l..ci 8066/93
Lei 10.520/ailtia.

_ _ _-I \___ I I'I_

}=I}{i› lileiiegrir au caluniar equipes técnica e da Pregaeira, 1
bem cama pessaas que integram as pracessas da Pl\‹[lVll'~l,

- ' " ..; .-'F' . el
a

em iarãa de deniuicias sali a acus.i‹,aa de dricciaiiaiiienta d
certame, sem a apresentaçáa de pravas pertinentes au
apresentaçáa de pravas infundadas, em pracessa
admi.nistrativa instaurada.

34. liiipedimenta de licitar cain a l¡'l.\×I1\/ll*-›l par, na míniina, 1
(nm) a.na.
35. Multa de, na niiiiiniri, 10% (des par canta) sabre a valar
carilippandeiite a pa rte náa ez-zecutada.

34. lmpedirnenta da licitar cam a rldniinistraçáa Pública
iicderal, Estatlual, Municipal, pela periada de 5 (cinca) ana.

_ I -| I-I-I-I I-_ _ I-_

\___ I-_ I _-I I-I_l

}C§{lI- Cameter fraude fiscal na recalliinienta de quaisque
tribu ta s.

35. Declaraçáa de inidaneidade

__ __-I __ I-_ _ I-_-I_¡-

I'§}-flV- Frustrar au fraudar, mediante ajuste, cambinaçaa au
qualquer autra ei-zpediente, a caráter campeeitiva de

`.'i~í`..'if.lIl« Demanstrar náa passuir id.aneirlade para cantrata:
cam a Administraçáa eni virtude de atas ilícitas praticadas.

36. Declaraçáa de iriidaneidade

__-I __ I-__ ___-

pracedimenla licitató ria púlrilica.

41. Midia de até Efli-iii da fa ruranieiita bruta da última
eitercicia antenar aa da insrauraçáa da pracessa
aclmin.istrat:iva_
42. Pubëcaçáa es_Iur.raarditiáiiii__t-_la decig.':'I_q candeiiitpna. __

FI'-I IJHIII _I'II I-"I I

Íi~fl{V¬- impedir, pernirliar au fraudar a realiaaçáa de
qualquer ata de pracedimenta licitaiória púlilica.

43. Multa de até .'3i.tl“.4i da fatnramenta bi.-Ii-ta da iiltima
eirereicia anteriar aa da irisiauraçáa da prace.ssa
administrativa.
44. Publicaçáa efiaardinária da deci¿~=._á_p eandepiitóna. _

I

_ _ __-I I-II_-I _ | -I I-__'¬

}E".{V`I.- Criar, de inada fraudulenta au irregular, pessaa
juridica para participar de licitaçáa pública au celebrar
cantrata administrativa;

ÍtC`i{V'l'l- Manipular aii fraudar a equ.i_Ii'bi-ia `ecanfiinii:a-
fnancei.ra das cantratas celebradas
cam a aclmiriistraçáa pública

43. Miiita de até 20"/'lt da faturamenta bnita da última
eicercicia anteiziar aa da insta uraçáa da pracessa
adininiiurativa.
44. Publicaçáa eatraardinária da decisáa candenaiória.
45. Multa de até 20% da faturamenta bruta da ultima
ei-tercícia anteriar aa da instauraçáa da pracessa
admiriistrativa.
46. Publicaçáa eirtraardináizia da decisáa candeiiatória.

_I I-_ _. __
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2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados ternpestivamcnte e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justi.l:`icativa ficará a critério da PMMH que deverá ezaminar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito
pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
3. bla hipotese da multa atingir o percentual de `lO% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a Plvil\/IN, poderá
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também se sujeitará ás sanções
administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de
Declaração de ldoneidade para licitar ou contratar com a Adrninistração Pública, prevista no art. 7° da Lei n°
'I {l.25D/QIÍIÚE.
4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN' ou cobradas
diretamente da pessoa penaiizada, amigável ou juclicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente ás demais
sanções previstas neste Edital.
5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de ezercer a
defesa previa no prazo de flõficinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n“ 9.784/ Íl'Í)99.
5.1. Transcorrido o prazo de defesa previa com ou sem manifestação, o processo se.rá encaminhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
ti. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo inásimo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas jtidicialrnente.
7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cunnulativarnente, sem prejuizo de outras medidas cabivcis.

os REc1sÃo coNTRATt.i_à_t.
1. A inezecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos
artigos 77 a B1 da Lei nf* 8.666/93, de 21/U6ƒ93;
1.1. A Rescisão de con trato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enurnerados nos incisos I a Xll e XVII do
art. "FB da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, "I”, letra “e", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduz.ida a termo no Processo
.«'*rdn¬.iin.istra1:ivo, desde que, cumprido o estabelecimento no § i" do art. 79 da Lei 8.666/93; c) _]udicial, nos
teri-nos da legislação Vigente.
1.2. A Rescisão admin.ist.tativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente;
1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o
contraditório e ampla defesa.
2. Constituern motivo para rescisão do Conttatoí
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irrep_ular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
cj A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) (Í) atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e previa comunicação áfidmirristração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
f) C1 desatendimento das determinações re_g,u.1ares da autoridade desigiiarla para acompanhar e fiscalizar a sua
ezecução, assim como as de seus superiores;
5) if) comeõitnento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da
Lei n° 5.666, de El de j1.1n1¬io de 1995;
li) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da socieclacle ou o fslecirnento do contratado;
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fl alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a eaecuçiio do
Contrato;
lt) Razões de iriteresse público, de alta releváncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máaima
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e esaradas no processo Administrativo a que se
refe.re. o Contrato;
I) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato
alêm do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de
não coiicorrláricia por parte da eiripesa;
m) A suspensão de sua esecução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, g.rave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de indenizações pelas
sucessivas e conttattialmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumpri.mento das obrigações assumidas até que
seja nori'nalizada a situaçiio;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada., impeditiva da eitecução do contrato;
o) O descurnpri_mento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) O record-iecimento dos direitos tia Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta
Lei;
rj) A. subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem corno a fusão, cisão ou incorporação, que unplique
violação da l_.ei de Licitações ou prejudique a regular e:-:ecução do coi¬it.i.'sto.

DA Faauois E na coaaurçao
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontrstados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de êtica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na eirecução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou ornissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de ei-:ecuçao de contrato;
c) “prática conluiada": esquematizar ou estabelecer rim acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais
e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano oii ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, * pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação ein tun processo lic.itatório ou afetar a eitecução do contrato.
e) "prática ol'.>st.t'utiva”:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo finmceiro mulrilateral, com o objetivo de iriipedir materialmente a apuração de alegações de prática

E-.il U'

prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o ez-rercício do direito de o organismo financeiro multi.lateral

' 'In'

FI1."f.'i1`l.'.l.I'.'J`i.l"E]'.' IIIÉPÉÇ-HU.

2. Na hipótese de financiamento, parcial oii integral, por organismo financeiro mulrilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos
financiados pelo organisrno se, em ‹;.p.ialc1'uer mornento, constatar o eiivolvitticnto da empresa, dii'etai¬nente ou por
meio de um agente, ein práticas c.orrupta.s, frauduleritas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da ei-:ecução um contrato Enanciado pelo organismo.
5. Considerando os propósitos dos itens ac.iri¬ia, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro mulrilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo fnanceiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de esecução do contrato e todos os
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documentos e registros relacionados ii licitação e ii esecuçãn do contrato. %"¡¡'l-9 "Wi
4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas oii coercitivas, no decorrer da licita ão ou na ezecução do contrato financiado por organismo
financeiro mulrilateral, sem prejuizo das mais m 'dasadministra ivas, crimiriais e cíveis. Íi
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MINUTA DE CÚNTRATÚ

CUIÍKFTRATC) l*~l“. coisrt'traTo QUE FAZEM ENTRE si A
PREFEITURA MUNICIPAL DE ivioaaria
Nova, attutvlss DA sucautatua Dis

_ . E no oUTRo Lano A
Ezivivaissa _ , Qua Assim
Paiol o FIM QUE A si-sonia Discisutaivtz
PREÃMBULD

A PI¬1lilPEITURA l\rlU1*~ilfIlIJr\.L DF. MDRADA NOVA, atraves da Secretaria de __ , pessoa
juridica de direito publico interno, com sede a _ ___ , Morada Nova, Ceará, inscrita
no Cl'¬~lP_]/MP sob o nf' _ ___ , neste ato representado pelo (a) Secret-ário(a) de
__ __ _, 5ir.(a) __ ._¬ . portador(a) do CPF ii". _ _ , doravante
denominado de. CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa __ _ _ ____, com sede ii
_ __ _, inscrita no Cl*-JP] sob o n”. __ , representada. por

_, po.rtador(a) CPF n°. , __ , ao fim assinado, doravante
z1zz_-,ni-ziz¬iazisa sz coi~rrira.Ta.Da, se tensa esta zzz asiui se aaeoao istafraoutco ur.

_ __ , em conformidade com o que preceitua a Lei Pederal n°. fl.ti66/93, de 21 de junho de 1993
e suas alterações posteriores, a Lei Federal n“ 10.520/02, de 17 de julho de 2002, supletivamente pelos
princípios fla '1"eeria Gai,-al des Contratos e disposições de Direito Privado, bem como mediante as seguintes
cláusulas e condições:

ci.ÁusUta isaiiviuiaa - DA i-=ur~tDârMEiv"i1açÃo LEGAL
1.1.l¿"undamenta-se este contrato no PREG-ÃO E`..Li~Í*`.'I`RÕi'¬~lIf.".(`Íl N” __ _, disposições da 10.520,
de 17/0?/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e tem corno subsidiari.a a Lei n° 8.666, de 21/06/1993 e
alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei n" 8.078, de 11/09/ 1990 - Código de Defesa do Consuniirior,
Decreto nf' 6.204/iff, Lei Complementar nf' 123 de '14 de dezembro de 2006, .l_.ei Complementar 11° 147 de 07
de Agosto de 2014, l.ei Complementar n° 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de
20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente
CüflÉ1'FIl'U.

ctztusuta saoutina - no osjato
a.-1.. coura.rr.àçÃo os Pessoa _iu1unic.s imita o Foiuvuciiiaivto na 1=ai?.s:i*açÀt:› ou
sisaviços tfiit Lavau 1zu.‹i vaitzuinaiss, oastiivaons a i×iaivuj_¬isivt;at:› vaa:visivi"twt ti
cr_iaan'i'iva nos visitjzutos vs;ai¬uivcE.ivtas ou viisicutztoos it Facim na sat:an'i'aata
1:›.is. aoucaçiio Básica, coivi=oatviu as asauciattiaçoas is Qtiaisitimocs coivstivuvtas
ivo ruaivio os.. maaaisucia.
caiusutis. Taacuiaa - no i=-traço
3.1- A Cf)l*-¿l'l"R_ATAI`¬~l*I`E pagará á COl“~lTlir'\Í.t'ADA pela execução do objeto deste contrato o valor global do
Lote de Rii __ ( _ _ ___ ___), distribuidos da seguinte, sujeito
as incidências tributárias normais: (INSERIR PLANILHA).
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cuitusuta Qturara - DA Doraçao oaç;Ai.nsi-rraaia
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orçamentária n°: _ _ - ___ _ ; elemento
de despesa: _ - ___ __ _ _ sub elemento de despesa:

_ ~ _ _ , com recursos _ _ , consignado
no Clrçamen to Municipal de 20_.

cnlusuta Qu iivra - DA viceivcia Do coi-i'1¬irA'ro
5.1. C1 contrato terá um prazo de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura, podendo ser aditado nos casos
previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal n'¡`. 8.666 /98 e suas alterações posteriores.

ctatisu LA sexta - Das Airramçoas is DA isiscittizaçao Do coivtaaro
6.1. No interesse da COI'~I*l`fl_ATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e aneitos poderá ser
suprimido ou acrescido atê o limite de 25% (vinte e cinco por cento] do valor inicial da contratação, facultada a
supressão aleni desse limite, por acordo entre. as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1” e 2 °, inciso II da
Lei ri” 8666/93.
6.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido ate o limite de 25% (vinte e cirico por cento), corri fundamento no art. 65, §§ 1" e 2°, da Lei nf'
8.666/ 93.
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acrêsci.mos ori
supressões que se fize.rem necessárias.
6.4- tilenl-rrim acréscimo ou supressão poderá eirceder o limite estabelecido nesta condição, eirceto as
stipressões resultantes de acordo entre as partes.
6.5 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Pederal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas a eirecrição e determinando o que for necessário á regularização de falhas ou
defeitos observados.
6.6 - A fiscalização não eaclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios redibitói:ios, e, na ocorrência desta,
não iinplica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da Lei Federal n" 8.666/93 e suas alterações.
6.7 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas corn a
ez-zeeução do contrato, indicando dia, inês e ano, bem corno o nome dos frincionários á regularmação
eventualmente envolvidos, determinando o que for riecessário á regularização das falhas ou defeitos observados
e encaminliando os apontamentos ir autoridade competente para as providencias cabíveis.

CLAUSIILA SÊ'1`lM.A - DA PURLM UA PRESTAÇÃO DDS SERVIÇOS; DO PA.GAMENT`0 E DO
aaaouitiaaio Economico-viiszuvcuiao
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoina e se submeterão igualmente a todas
as disposições constantes da Lei N”. 8.666/93, inclusive quaii to ás prorrogações, alterações e rescisões.
7.2. DA ÚRDEM DE SERVIÇO: Os serviços contratados serão eitecutados mediante expedição de ORDEM
DE SERVIÇO, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os serviços a sere.m ei-zecutados,
de acordo com a conveniência e oporti.ii¬iidade adininisttativa., a necessidade e disponibilidade financeira da
CONTE /\*I*AI*~I
7.2.1. CI contratado deverá entregar os serviços solicitados ria Drdeni de Serviço, oportunidarle em que
receberá o atesto declarando o .forne.cimento. Us serviços serão entregues nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Gtdein de _
Serviço /Compras; W
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b) No prazo de no máximo de 01 (gm) die ççiizrido após o recebimento da Urdem de Serviç - - .- rio de
07h ãs 'Iilli (horário local).
7.2.2. Ú aceite dos serviços pelo Órgão recebedor não excliii a responsabilidade civil do fornecedor por vicio de
quaiiridade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos
serviços et'it.t'egues.
7.2.3. Os serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Serviço/ Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no lnstrurnento Convocatõrio, no Termo de Refereiicia e
observações constantes de sita proposta, bem aírida as normas tecriicas vigentes.
7.2.4. Para os serviços objeto deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal ein nome do da(s) unidade(s)
gestora(s) do Municipio de Mtirarla l\lova/CE.
7.2.4.1. As informações riecessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s) gestora(s).
7.2.5. No caso de constatação da inadequação dos serviços fornecidos ás normas e exigências especificadas
neste edital, ria ordem de serviço e na proposta vencedora a aclniiiiis-tração os reciisará, devendo ser de imediato
oii no prazo máximo de 24- (vinte e quatro] lioras adequados ás supracitadas condições, sob pena de aplicação
das penalidades cabíveis, na forma da lei c deste iris Lrumento.
7.3. Os serviços contratados deverão ser executados, observando rigorosamente as especificações contidas no
Termo de Referência, nos anexos desse ínsI.riimento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem
ainda ás normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos,
taxas e qiIa.isquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos jiidiciais oii
e.xtrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes
seja.in impiitãveis, iriclusive com relação a terceiros, e ainda:
a] A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total oii em parte, o objeto em que se
veríficarem vícios, defeitos oii incorreções;
bj Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ii Administração oii a terceiros, decorrentes de sua
culpa oii dolo na execiição d.o fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
oii o acompariliamcnto pelo órgão interessado.
7.4. C) prazo para pagamento será de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apreseritação da Nota
Fiscal/ Fatura pela Contratada.
7.5. Cl pagamento somente será eferiiado após o atesto, pelo servidor competente, da l\lr'ita Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
7.5.1. Cl atesto fica condicionado á verificação da conformidade da Ntita Fiscal/ Fatura apresentada pela
Contratada corri os serviços efei_ivamente executados.
7.6. l-lavendo erro na apresentação da Nota .l%*`iscal/Fatura oii dos documentos pertinentes ii contratação, ou,
ainda, ci.rcunstáncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente atê que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta liipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ónus para a Contratante.
7.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se coristate que a Contratada:
7.7.1. l*~lão produziu os resultados acordados;
7.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as execiitoii com a. qualidade rninima exigida;
7-8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
liabilitação da Contratada, devendo o resiiltado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
7.9. O pagamento será eferiiado por rneio de Ordem Bancária de Credito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
7.10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como errritida a ordem bancária para
pagainento.
7.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efemada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
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7.12 - Clcorrendo atraso no pagamento, desde que a CUN'1"RATA_DA não tenlia concorri o, ealguma
forma, para o atraso, o valor rlevi‹:lo deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na
variação do lndic.e Geral de Preços - llisponibilidade Interna (IGP-Dl), divulgado pela l-"`ui.¬idação Getúlio
Vargas, rio período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o criterio "pró-
ra.ta temporis" para as atualizações nos siibperlodos inferiores a 30(trinta) dias.
7.13 - Deverão ser emitidas fauiras de encerramento ao findar os vinciilos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo riu rescisão contramal.
7.14- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatiira, os valores decorrentes de
indenizações ou de iuultas evei¬itiialmente registradas.
7.14.1 - Os serviços serão pagos ein conformidade com as medições apresentadas pela empresa vencedora do
certame, e, de acordo com a composição dos preços unitários da sua proposta comercial.
7.15. Em conformidade com a legslação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno minirno de 01 (uiu) ano a contar da data da proposta oii do último reajuste.
7.16. Os preços serão reajiistados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do
lnst.ituto Brasileiro de Cfšeografia e Iiflstatistica -- IBGE, ocorrida no periodo acurriiilado em 12 (doze) meses,
adorando-se s seguinte fóm¬iitla: Pr = P *I-' (P x Oride:
Pr I preço reajustado;
P = preço ritual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado rios últimos doze meses), onde (P x V) sig-nifica o acrescimo ou
dccrescimo de preço decorrente de reajuste.
7.17. CC1N'I`R.¡`iTADA, para obter direito á correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência á
Secretaria reqiiisitante, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado ein ate 02 (duas) casas
decirriais.
7.18. Caso a CCIl\lT`l{ATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleíteá-lo,
ocorrerá a preclusão do direito;
7.19. Tambem ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contrato.

ctáiisutzi oitava -¬ Da suucotvraataçito
8.1- A siibcontrataç.ão não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará íntegra e solidária perante
a Contratante.
8.2 - As siibcontratações poiveriuira realizadas serão integralmente ciisteadas pela Contratada.
8.3- A Proponente vencedora da licitação, poderá subcontratar os serviços, objeto deste certame, ate o liinite de
20% (vinte por cento), corri a anuência previa da Gestora do Contrato, e em pleno cumprimento do art. 72 da
l_.eí 8.666/93 e suas alterações;
8.4 - Não poderá ser siibcontratada empre.sa que tenha participado do processo licitatório e que terilia sido
considerada inabilitada.
8.5 - A Contratada deverá solicitar formalmente ã C-estora do Contrato os pedidos de si.ibconttatação, com os
qiisis a mesma poderá anuir i¬nedia.nre a apresentação de todos os documentos exigidos no item 6. e subitens.
8.6 - Q_ual.quer subcontratação somente será possível corn a aniiêucia previa da Prefeitura Municipal de Morada
Nova, atraves do responsável por cada contrato, que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o
seu siibcontratado, mediante a apresentação de todos os dociimentos exigidos neste lildital e autorização
expressa da PIVÍMN.
8.6.1- Da solicitação prevista rio item acima, constará expressamente que a empresa contratada e a Eiriica
responsável por todos os serviços execiitados pela Subcontratada, pelo faturamento eni seu exclusivo nome, e
por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
8.7» C1 contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado ã PMMN, que poderá objetar
relativamente ás cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar responsabilidades e encargos de qualquer
1'I.'i'1 I.`Ll1'f'1Í"-ifl .

8.8- Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CC`INTR_ATAl3A e a ifinica responsável por todos os
PREEFEITIJRA MUNICIPAL DE MURADA NUVA
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serviços eaeeutadas pela Snbconttatada, pelo faturamento em seu eaclnsivo notne, e por todos os demais
eventos que envolvam o objeto proposto desta Licitação.
8.9 - Elm hipótese nenhuma haverá relaci.onamento contratual ou legal da C.tÍ)l*~lTR.¿\Tr*tI¬~lTE com os
suI:tt:.or'.t Hatados.
tlƒlü- A fÍClI~lTR¡\TAl'~¬lTlÊ'l reserva-se o di.teito de vetar a utilização de snbcontratadas por raaóes técnicas ou
administrativas.
ceatisora tantas. - nas sawçoszs E mtsttaçötss anmtmtsraiertvas
9.1. Adora-se como critério de justiça e obediência ao pri.ncipio juridico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionšnneis em editais de pregão, abai.:-to descritos, garantindo o direito de eaercicio
prévio de ampla defesa nos processos de saneionamento com o impedimento de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do
Acórdão TCU/Plenário n* 1.793/2011, art. "/° da Lei 10.520/ 2t.`Jíl'2, com .respectivos prazos de duração:

__ __nvat~.;_rosz _ __ s.ttt×1t;.‹í'›ns‹;zU1.ss1-:‹:H_1_tÃoi«t¬t='_t¿ntc.1~tt›iit§¿z_
I- Foriar a classificação como microempresa ou empresa de
perlueno porte para obtenção de tratamento favorecido em

Impedimento de l.icit.ar pelo periodo de, no 1'ni.nimo,
l (nrn) ano. Acórdão TCU /PL 11° 3574/2D'l I.

I' __ 'I _ I;-l _!-
licitaçóes incentivarlas ou não.

ll- Descumpiir praaos estabelecidos pelo Pregoeiro durante a ll
sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão pública,
gerando ttunnlto e atrasos no certante.

Impedimento de Licitar pelo periodo de, no minimo, I
4 (quatro) meses.

___ I-I|-| I- _ ___ I_

il Il- _ I-I

III» I')esisti.r do lance, sem justificativa, durante a sessão pública Impmiimú,-,to cp, ¡¡,¿¡,.._,,,_. P¿.1,_, Pefiüdü dc na m_¡*_,n_¡m,¿,I 'I

ou não mannver a proposta na fase de aceitação. Õ tsfiis) m¿_5,_,_5¬
_ __ __ ___ _ I-'

IV- Não apresentar ou deiat-.tr de apresentar docntnetttação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, hal::ii.itat,:ão
ou na contra taçao.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
ó (seis) meses.

_ _ _ _! _ IPI! I-_-I

V- .rltpresentar proposta comercial em desacordo com o Edital, 1,.,.,pE.¿_¡_m¢m.,¿, dc ü,¡¡¡._,,r Pak, pflrrüdü ,dci nc, m¡_,.,_'u.¡.,,¿,I
ocasionando a frnstação do certame em qualrluer sentido. 1 (um) ,,,1,.¿,_

I_l-Fl _ _ I-_-I ri

IILIH _|'I'II -I-I _-_ _ I-_'I'P

Impedimento de licitar pelo período de no minimo 5.
VI» Apresentar doc-nmentaç.ão falsa durante a licitação on (cinco) anos.

Comunicar ao Ministerio Púltlico Estadual e ou
Federal para a_p_nrat;óes de sançóes de ordem penal. ,contratação.

VII- Não manter as condiçoes Inabilitatórias durante a e:-zecnção Impedimmtü ¿¢1¡¿¡¡.M.p,.¡,.¿, P¿fi¿,¿D dg! nn m¡fl¡,.,,,¡_,1
do contrato ou da vigótieta da ata de registro de preços. ,-5 (5,¿._¡,,) mE5,¿.5_

_ I|_ I _ j-I _|FI '_E

Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,

VIII- blão retirar a nota de 1 (L11'1'l)Hflü-
.znzpgl-L11¿-,/z1fi@ ;z.‹_=.-_=.¡nat|_Lfa da At-a, Multa de, no minimo, 'lili/i (dez por cento) do valor

do contrato/nota de empenlto.

__ _.:-I I-FI-I __ I-

- rltdvertóncia
Mtdta de, no minimo, 0,5 “Í/li (meio por cento) por

llí- I.-Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a 2D (vinte) dias. Após o
vigósirno dia podera ser considerada ineaecnção
total ou__parc.ial do objeto¿__ _ _

de reiieróneia.

I-_ _ I-I _ _-I I-_'I

Advertência;
lrnpedjniento de licitar pelo periodo de, no minimo,

_ 1 (um) ano.
Eüliufltiiiiflü' Multa de, no rnin.i1¬no, 1IJ*".‹"e (ders por cento) do valor

X- Não efetuar a troea do objeto, quando notifieado, durante a

do contrato/nota de empen.li.o.

PHÉEFEITLIRA MLINICIPÀL DE MÚRADA HDVÀ
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___ _ _ _ _

__ _ I I _ _ _

El- Substituir o objeto fora do pra:to estabelecido.

rltlvcttóncia
Multa de, no minimo, 0,5*/J (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, limitada a 2D (vinte) dias. Após o
vigósirno dia podera ser considerada ineitccução
total ou parcial do objeto.

__ I-| _ _ _ _ _ I-I

fill- Dei:-tar de realiaar ou atrasar a instalação ou montagem do (s)
equipamento (s) quando previsto no edital e termo de referência.

rlldvertóncia
Impedimento de licitar pelo período de, no rninirno,
ti (seis) meses.
Multa de, no m.ini.mo, 0,5% (meio por cento) por dia
dp_a_t_taso, aplicada sobre o_¬t_.«_.'_tlor do eçj_uipamento___

J __ I'._ _I-t _

A XIII- Deistar de entregar documentação original eaigida neste

nico tt 'an e a 'c' *cão ou c n'ra:a ão._E›ic1Lê__dttl1ita, ottç

Multa de, ne rninirno, 1U“.f"a (des por cento) de valor
do contrato/nota de empenlto/valor total estimado
pa t:-1 o item ou lote.
_ I___ _ I- I I

I-nun-I¬ |.|._.n.|-I-I-t un:-ri-H -_ n. ¡ _-_
|
' A.XJV- Comportar-se de modo inidoneo na licitação o

contratação, causando prejuizo a I-idrrtiiiistração ou demonsI.tand
ofensa ao otdenarnento juridico, ao regramento do edital, aos
licitantes ã .adnríriistração e ã sociedade.

- Edital (guagdo da yjjlifgggão da Modah`fl¿dgiH_ 

tt
o

Un-IIII

Impedimento de licitar pelo periodo de, no mi.nii¬no,
2 (dois) anos.
Multa de, no mi_ni1-no, 1ü“.«'a (dea por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.

_ __ _ ___.\'
i _ I-_ \-I-.'l __-I_ __ _

KV- Cor-neter fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

t-|I_ _ I'_ _ _ _

XVI- Não recompor níveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancioname.ntos próprios, regulares e inerentes aos
monitoramentos tecnico-operacional e atlministrativo do
gerenciamento contratual.

_

Impecliment.o de licitar por 5 (ci.neo) anos.
Multa de, no minimo, lüófs (der. por cento) do valor
do con-trato/nota de empenlio.
Comunicar ao Ministerio Públ.ico Federal e eu

__l_`-_i.sta dual. __ _ ___ ___

Impedimento de licitar com a Pl»-IMÍN pelo período
de, no mirt.i.mo, l (um) ano.

_-|_-| _ _ _ _-I

prevista em lei e no edital da presente licrtaçao, em que nao s
comine outra enalidade

Í}s.'VII- Deixar de eaecutar qualquer ol'_1r-ip,-.tç.ão pactuada ou_ ._ . _ _ _ _ _ I, _ Impedimento de lici1a.r com a Pl)/IIVIN por, no
minimo, 2 (dois) anos.

.P....¬'_¬¬ . .__ ._¬
|

validade de proposta.
}{Vll`l- Não celebrar contrato, em convocação dentro do praao de

_ __ _ _ I__

Impedimento de l_.icitar com e município de Morada
Islova por, no minimo, l(um) ano.
__ _ II ___ _lzl

||||_| l _ _ _ __

}{.l.`§í.- Ineaecução total, previsto na Lei Sóóóf 93 e Lei
llÍl.f_iÊÚf2ÊlÚ2.

Irnpedimento de licitar com a lili/ll\«Il'~l por, no
minimo, 2 (dois) anos.
Multa de, no minimo, 2Ú".‹*'a (vinte por cento) sobre o
valor do contrato/nota de empe.nlro ou valor da
parcela.

1U.52ll/EÚLIE.
Ilüí- Ineaecução parcial do objeto previsto na .l...ei Sóóó/93 e Lei

Impedimento de licitar com a Pl\/llvfl'¬i por, no
m.inimo,l (um) ano.
Multa de, no minimo, 10% (dea por cento) sobre o
valor correspondente a parte não eaecutada.

__ __ _ ___ _

I I- I _ _ _

I l›C*I_l¬ Detiegiir ou caluniar equipes tecnica e do Pregoeiro, bem
como pessoas que integram os processos da Pl'vIlvIt~l, em raaão de

I

apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de provas
in Iitmdadas, em processo administrativo i.nstanrado.

-I

denúncias sob a acusação de ditecionantento de certame sem a
impedimento de licitar com a fldmiriisttação Pública
Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo de 5
(cinco) arto.

*I In- _ __ II-I'l

I-n__ __ ___ _--t _ -_ _ . H- _ _

`.lr“'i-tIl- t_.nmeter Fraude bscal no recollumento de rpratstjtte
r

IIÍ

tributos-
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}Di_lÍlI- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a
.›'t.din.iiiistr-ação em virtude de atos ilic.itos praticados. Dficlflmçãü de midüncidflde

__ _ _ I-I--I I-t

lH.'_lfi_l'V- Frustrar ou fraudar, mediante aiuste combina .ão ou A .Mttlta de até Êfli-*li do faturamento bruto do últimol s _ _ _ _
qualquer outro ei-tpediente, o carater competitivo de fl3'¡EfC1f-110 filllfifiüf E9 Clã 1fl5lfl111"-lÇ'~l9 Clü PIFÚCEÊSÚ
procedii¬ncnt'o licit.atório público. fldmllústmnvü* _Publicação ei-:traordniana da decisão condenatória.

.___ I__
_ _ I ' _ _

XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realiaaç-ao de qualquer ato Multa de até 29% do faturaineuto bruto do últimoeitercicio anterior ao da itistauração do processo
admin.isLrativo.
Publica ão catraordiiiaria da decisão condenatória

Ç I
*TH _]-IJ' In_I'lnI_I __-I __

de procedimento licitatói¬io público.

I-t t-LJ-1 I _ t.-_ _ I-

}<D{Vl- Criar, de mode fraucluiento ou irregrilat, pessoa jurídica Multa de até 20"/n do faturanrtento bruto do últimoei-tercicio anterior ao da instauração do processo
administ.rativo.
Publicação ei-ttraordinaitia da decisão condenatória.

para participar de licitação pública ou celebrar contrato
adm.i.nistrativo;

LI- 1 _ __ _ _ _ _ __ HJ _ _-

}D{`V`.ll- Manipular ou fraudar o equili'bi;io económico-tinaiiceiro Multa dc até 2IIl"fli do faturamento bruto do último
dos eontra.tos celebrados exercicio anterior ao da instauração do processo
corn a administração pública admii1i.st.ra tivo.

¡.¡.¡.¡-¡¡.¡_-_-

Publicação eittraordiriaria da decisão condenatória.
I. _ _ l __ I__ _

9.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempcstivam.cnte e iridevidamentc
fundamentados, e a aceitação da justit`icativa ficara a critério da IiMMl*~l que devera examinar a leggalidade da
conduta da contratada. Cornprovado iinpediiuento ou reconhecida força inaior, devidamente justificado e
aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficara isenta das penalidades mencionadas.
9.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
podera proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitara as
sançóes administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior podera também ser aplicada a
penalidade de Declaração de 1doneida.de para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art.
7° da Lei n° 1D.250f2CHÍI2.
9.-sl-. As rnultas porventura aplicadas serão descontada.s dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigavel ou judicialmente, e poderão sei: aplicadas cumulativamente as
demais sançóes previstas neste Edital.
9.5. O licitante/contratado sera informado que esta _passivel da aplicação da sanção e tera o direito de eacrcer a
defesa. prévia no prato de U5(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n° 9.784/1999.
9.5.1. Transcorr.ido o pra:-to de defesa prévia com ou sem ttianifcstação, o processo sera encaminhado para as
analises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
9.6. As multas serão recolhidas e.m favor da Contratante, no praao maitimo de 10 (dea) dias, a contar da data do
recebimento da eomtinicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialmente..
9.9. As sançóes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser apllcatlas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

ctausuta nacttta - nas oaatoaço as no coivrairraivris
10.1. Solicitar a execução do objeto ã C.t')l*~l'1lLf\TADA através da emissão de Clrdein de Compra e ou Serviço.
10.2. Proporcionar ã CCJl*¿lTlUr"I'AD.r\ todas as condiçóes nece.ssarias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes deste Termo contratual, iticlns.ive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece
a Lei Federal na 3.666/1993 e suas alteraçóes.
111.3. Fiscaliaar o objeto deste contrato através de sua unidade. competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da CCJI*¬lTl'l_A`I'Al`.3A, que atendera oti justiftcara de imediato.
10.4. l*¬~lotificar a COl*~lTR.A`l`ADA, dc qualquer irregularidade decorrente da eitecução do objeto contrania.l.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA
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10.5. Elfetuar os pagamentos devidos ã C.DNTRA`I`ADA nas condições estabelecidas neste conttat.
10.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
10.7- indicar os locais onde serão ent.regues /prestados os produtos /serviços.
10.8- lãzigír o cumprimento de todos os comprorn.issos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
10.9. l*~lotificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessarias.
10.10. Farig-ir da Lionttatada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempeativo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste
Contrato.
10.11. Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsavel por seu acompanhamento e tiscalkação, em
confo.r1¬nidade com o art. 73, ll, da .l..ei n° 8.666/93.

ctÁu sunt tznactma raimaiaa - oaruoaçoas na co1×rraa"ra11›a.
11.1-Entregar os serviços objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste
Edital, Termo Contratual e na proposta. vencedora do certame;
11.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação ez-:igid-as na licitação;
11.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
11.==i~ Arcar com eventuais prejuizos causados a Llontratante e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus en¬ipregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relat.ivas a salarios, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte
c outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas
do trabalho e legislação correlata, aplicãveis ao pessoal empregado na eaecução contratual.
11.6 ¬- Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo qtiaiido implicarem em indagações de carater tecnico, hipotese em que serão respondidas no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
descontormidades com as especilicações constantes no Termo de Referencia, no prazo tiaado pelo Gestor do
Contrato.
11.8 - 1-`*"rovidencia.r a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CClNTR.A'l`AN'Tl:i'..
11.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que cornprovadanaente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referencia, contado da sua not.ificação.
11.10 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto. de acordo corn os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Clõdigo de Defesa do (.`.onsumidor (Lei n" S.0'i'8, de 1990);
11.11 - (Jbsenrar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas tecnicas, as l.eis e os regulamentos
pertinentes.
11.12. Responsabilizar-se integralmente pela observãncia do dispositivo no titulo ll, capitulo V, da (Í`.I.'I`, e na
Portaria n.° 3.4tifi/77, do Ministerio do Trabalho, relativos a segurança e higiene do traballio, bem como a
Legislação correlata em vigor a ser exigida.
11.15. rltrcar com todos os õnus ou obrigações decorrentes da legislação ttibutãria, fiscal, comercial, traballtista,
civil e demais relativas ã operacionalização dos serviços contratados.
11.14 - Não pen¬niti_r a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, eaceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insaltibre;
11.15 ~ Vetlar a utilização, na eaecução do objeto, de empregado que seja fami.li.ar de agente público ocupante
de cargo em comissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n°
?.2II1õ, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.
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ctati sum DÉCIMA saoutvna - na Faauoa E na toaatirçao ,
12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontrstados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de arica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propositos deste item, definem-se as seguintes praticas:
a) “pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
bj “pratica frat|dulenra“: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) “pratica conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em niveis
artificiais e. não-competitivos;
d) “pratica coercitiva”: causar dano _ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua.
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução do contrato.
e]i “pratica obstrutiva”:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro mulrilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de pratica
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeçao.
12.2. Na hipotese de fnianciamerito, parcial ou integral, por organismo financeiro mulrilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo impora sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a outorga
de contratos financiados pelo organismo se, ern qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa,
cliretamente ou por meio de um agente, ein praticas corrupras, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou
obs trutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
devera concortlar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, ein parte ou integralmente, por
organismo financeiro mulrilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitira que o organismo financeiro
e/ ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados ã licitação e a execução do contrato.
12.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicara as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei,
se comprovar o envolvimento de representante rla empresa ou da pessoa fisica contratada em praticas
corrupras, fraudulenras, eonluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato
financiado por organismo financeiro mulrilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, crirninais e
cíveis.

ctitusuta naciivia Ttsacetaa - na aasclsao
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver urna das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a 31 da Lei ul' 5.666/93, de 21/flo/93;
13.1.l. A Rescisão de contrato podera ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a l'{_l'l e XVII do
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínirna de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, “I", letra “e”, da mesma lei;
b) /imigavel, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da I..ei 8.666/93; c) _]udicial_,
nos termos da legislação vigente.
13.2. A Rescisão administrativa ou amigavel seta precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente;
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o contradirorio e ampla defesa.
13.4. flonstlttlem motivo para rescisão do Contrato: É
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a) Cl não-cu1npri.mento de clausulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprirnento irregular de clausulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a. comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) C) atraso injustificaclo do inicio de serviço sem justa causa e ptêvia comunicação a Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e pravia comunicação ã Administração;
f) O rlesate.ndimento das determinações .regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, assim como as de seus superiores;
g) C1 eometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do paragrafo primeiro do artigo 67
da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993;
li) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique. a execução do
Contrato;
lt) Razões de interesse público, de alta re.levancia e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela
maxima autoridade Administrativa a que esta subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo
a que se refere o Contrato;
1) A. supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alêm do limite permitido no paragrafo priinciro do artigo 65 da Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993
em caso de não concordancia por parte da empesa;
rn) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por
repetidas suspensões que toralizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de
índeniazações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas dcsmobilizações e mobilizações e outras previstas,
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas atê que seja normalizada a situação;
n) A ocorrên.cia de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27', sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
p) C1 reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77
desta Lei;
cj) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado corn outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que in¬rpliq_ue
violação da Lei de Licitações ou prcjudiq_ue a regular execução do contrato.

eitziiutsuta ni'-rciivtà Qurnrra - no Fono
14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de MORADA IHICJVA - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer
outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

l-EL assim, por estarem justos e acordes, apos lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrurnento,
em 03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idõne.as que também o assinarn, para
que surra seus jurídicos e legais efeitos.

Moifetoa Nova _ ce, as __ ¬ ria .

-1 2 1 I-I

-I

CCl H`IRATAIHITFL

PREEFEITIJRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N”. TEE - CENTRO -- MORADA NOMA - CEARA- CEP E2E40.D00

CNPJ 0? TBI B4-010001 D0 - CCF DE 920 171-4 E MAIL* llt:ltiIt:aomt1@ttutIooIt Com bt'

¬%



¬-3» __
.,f F., É \g_..'‹-iibaü ue

I T ._`.'.'¿ É

. _ I *'-tr tai
ESTADO DO CEARA "' "'_"'_

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA ,gm gh` tlatttt*

TEISTEMLI HI-IAS:

1z _
CPF I*~i."_ _ _

2.
CPF NÍ*

Ú

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

‹:;t¬ir~t¬rii.~ri'.›u:›r\ .`¿'¡f.l"

AV- MANOEL CASTRO, N". TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARAF CEP EEEADIIDIJ
CNPJ 0T.TB2.E40iDDlJ1-00 - CCF 0E.Et2t`.l.'l?'l-4. E-MAIL: Iioitac-atomn@ot.tt|oolt.eon'i.br



.._r._E
H-1 ___...

il

Ir.

eai*

' *it “É
I_.|-gil, L F G I I

asƒüü E :li-*fz'md ze
esraoo Do CEARÁ H jr;-Hj

Paeseiruaa |v|uN|e|Pat DE ivioaaoa Nov --
zI"r____ _

J .I ,f Tflgfii

Éh-.-_.lí'-'lr

A1\t1-ixo iii
DECLARAÇÃO DE HaBILiTAçÃo

PREGÃO ELETRÔNICO i-i.° _ _

A empresa _ _ _____, inscrita no CNP] n.” _ __ _,
corn sede _ _ _ __, declara, sob as pen.as da lei, que atendera as
exigências do Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação tocnica e
economico-fhianceira, e que esta regular perante a Fazenda Nacional., a Seguridade
Social., F(Í:`rTS e a CNDi`.

_ _ _ , _ tÍIe_ __ _ de 2Ú_

(assinatura, nome e número da identidade do deelarante)

Cl
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA .
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1:›Eci.à.RAçÃo na Fatos SUPERVENIENTES

PREGÃO ELETRÔNICO 1v.r_ __ _ ___

A empresa _ _ _ _ _ _ _ , inscrita no CNI-lj n.”
__ _ _, corn sede _ _ _ , declara, sob as penas da
Lei, que ato a presente data inexist.em fatos impeditivos para sua habilitação no presente
Processo Licitarorío, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

_ _ _, _ de _ _ _ de 20_.

(assinatura, nome e número da identidade do declar-ante)

jli.
Ijjl
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ANEXO V
DEOLÃRÃÇÃO Nos TERMOS DO nvciso xxxlii DO ARTIGO 7° DA CF

A empresa _ _, Cl\lP_j 11'”. _ _, com sede
_ _ _ _ _ declara, em. atenditiieiito ao previsto no edital de
Pregão Elenonico n.” _ sob as penas da lei, para todos os Etna de
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatorio,
junto ao Municipio de Morada Nova, Estado do Ceara, que, em cumprimento ao
estabelecido na Lei ri” 9.854, de 27/ 10/ 1999, publicada no DOU de 28/10/ 1999, e ao
inciso XXJUII, do artigo ?9, da Constituição Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos

_ , _de_ _dc 20__.

(assinatura e identificação do responsavel pela empresa)

CIEE.: Se a empresa possuir menor de '16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 14
(quatorze) anos, devera declarar essa condição.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

- PREGÃO ELETRÔNICO N” ___ _ _

A empresa , CI\iP_j 11.” _ , com sede
_ _ ____í___, Declaro (amos) para todos os fina de direito ,
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou
(amos) sob O teginie de mieroeiiipreea ou empresa de pequeno porte, para efeito do
disposto na Lei Complernmitar 11° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei
C.omple111en.tar D” 147, de O7 de Agosto de 2014 e Lei Complemeiitar 11° 155/2016, de
27 de oL1tL1b1'o de 2016.

de de 2Ú__.

(Assinatura, nome e Número da Clarteita de Identidade do Declaran-Le)

¬-› _\
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ANEXO VII (=+=)

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VINCULO EMPREGATICIO COM
O MUNICÍPIO DE MORADA NOVA.

PREGÃO ELETRONICO Nf* _

Eu, mm , port.ador(a) do RG II”
_ __ e CPF 11” í___, residente e dOmici1.iadO(a) il

í_, ocupante do cargo de H i_, da empresa
, inscrita com o CNP] 11° _, com

sede à __í _., declaro para Os devidos fins que não tenho
nenhum víneglg empregatício de nenhuma natureza, corn a Prefeitura Municipal de
Morada T.`\io¬».fI‹1.

_, de de 20

(_/~\ssinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Deciaranite)

(*) A [Declaração sera para todos os socios da ciflprsss (ÊÍÍ-1353-f”_í13I\-Í*/ÍENTE), SE ffif D Cflfifl

y
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ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

PREGÃO ELETRONICO Nr
Eu, _ _ _ _ , portador(a) do RG n° _ __, como
representante devidamente constituido da eI¬npresa _ _ _ _ , inscrita
corn o CNPJ II” _ _ _ , com sede ã , _ _ , declaro,
sob as penas da lei, em especial o art. 2.99 do Codigo Penal Brasileiro, que: _

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira
independente pelo Licitante, e O conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou.
indi.retamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do
Pregão Eletrônico de 11°, _, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(ID) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico de n°
, não foi informada., discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial

ou de fato do Pregão Eletrônico de n”_ , por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato do Pregão I-Eletrônico de n“_ , quanto a participar ou
não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada. para participar do Pregão l`i.letrônico de n"
___ , não serã, no todo ou em parte, direta ou indiretainente, comtuucado ou discutido

'_ com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão EIetI:ôI¬Iico de ni"_,
antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico de n°
_ , não Foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou

recebido de qualquer integrante de _ _ _ , (Orgão licitante) antes da abertura
oficial das propostas; e,

(f) que esta plenamente ciente do teor e da ei-:tensão desta declaração e que detém plenos poderes e
i.n Iionnaçôes para firmtíi-Ia.

, de de 2Ú_.

ii- _ í._'I_

firšâsinanira, norne e I.`~lI'n¬nero da Carteira de Identidade de Declarante) l
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ANEXO Dr
DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO

PREGÃO ELETRONICO Nf' _ _

 i._.¡;.ia'Ú u E £i£¡I;_“.
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419,.

perímetro delineado no item 6.5.4. do instrumento convocatôrio.

__ de _ de 2U_.

'I P

(Assinatura do Representante Legal, Carimbo da I-'impresa Licitante)
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Declaramos atraves desta, que a empresa _ _, inscrita no
CNP] n..° _, com sede _ _, possui sede no


